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ASAMBLEA LEGISLATIVA 

LEY No. 17 
(De 19 de noviembre de 1990) 

Mediante l a cua l se mod i f i c a l a Ley No.57 de 19 de 
diciembre de 1951, "Por l a c u a l se i n s t i t u y e e l S e r v i c i o 
de Almuerzos Escolares" y se d i c t a n o t r a s d i s p o s i c i o n e s . 

LA ASAMBLEA LEGISLATIVA 

DECRETA: 

CAPITULO I 

CREACION 

Artículo 1. E l Artículo 1 de l a Ley No. 57 de 19 de d i ­

ciembre de 1951 quedará a s i : 

Artículo 1. Créase un organismo e s p e c i a l , s i n 

f i n e s de l u c r o , que se denominará Patronato d e l 

S e r v i c i o Nacional de Nutrición (P.S.N.N.), con 

personería jurídica y p a t r i m o n i o p r o p i o , con f a -

C E R T I F I C A M O S 

QUE ESTE DOCUMENTO 
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Dirección General de Ingresos 
IMPORTE DE LAS SUSCRIPCIONES 

Mínimo 6 meses en la República: B/.18.00 
Un año en la República B/.36.00 

En el exterior 6 meses B/.18.00, máa porle aéreo 
Un año en el exterior B/.36.00, más porte aéreo 

Todo pago adelantado 

c u i t a d para manejarlo conforme a l a s e s t i p u l a c i o n e s 

de esta Ley. 

A r t i c u l o 2. E l Patronato d e l S e r v i c i o Nacional de 

Nutrición podrá a d q u i r i r derechos y c o n t r a e r o b l i ­

gaciones. 

Artículo 3. E l Presidente d e l Patronato d e l S e r v i c i o 

Nacional de Nutrición será su Representante L e g a l , 

Artículo 4. Todos l o s miembros d e l Patronato prestarán 

sus s e r v i c i o s en forma Ad-Honorem, 

CAPITULO I I 

OBJETIVOS Y FUNCIONES 

Artículo 5. E l Artículo 2 de l a Ley No. 57 de 19 de d i ­

ciembre de 1951 quedará así: 

Artículo 2. E l Pa t r o n a t o d e l S e r v i c i o Nacional de 

Nutrición t i e n e l a f i n a l i d a d de mejorar l a s c o n d i ­

c i o n e s de nutrición de l a población i n f a n t i l d e l 

jpaía en e l doble s e n t i d o de proporc ionar a l imen­

tación complementaria a l a s g e s t a n t e s que l o ame­

r i t e n , a l o s que a s i s t e n a c e n t r o s p a r v u l a r i o s y 
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escuelas p r i m a r l a s . También t i e n e l a f i n a l i d a d de 

d i f u n d i r , e n t r e l o s padres, c i e r t o s conocimientos 

científicos y prácticos de alimentación y n u t r i ­

ción . 

Artículo 6. E l artículo 3 de l a Ley No. 57 de 19 de d i ­

ciembre de 1951 quedará a s i : 

Artículo 3. Rl Pat r o n a t o d o l S e r v i c i o Nacional ño 

Nutrición, para c u m p l i r l o s f i n e s propuestos en 

e s t a Ley, ejercerá l a s s i g u i e n t e s f u n c i o n e s : 

a. Proveerá y fomentará e l s e r v i c i o de a l i ­

mentación, nutrición y capacitación a l o s 

b e n e f i c i a r i o s d e l programa. 

b. Fomentará, en asocio de l o s maestros y d i r e c ­

t o r e s de escuelas y l a comunidad, e l manteni­

miento de h u e r t o s e s c o l a r e s y f a m i l i a r e s , 

para f o r t a l e c e r l a enseñanza de métodos de 

producción y nutrición adecuada, 

c. Promoverá l a cooperación s o c i a l i n d i s p e n s a b l e 

para s o l v e n t a r l o s gastos d e l s e r v i c i o me­

d i a n t e creación de asociaciones a u x i l i a r e s , 

adquisición de fondos, actos d e p o r t i v o s y 

c u l t u r a l e s y toda a c t i v i d a d lícita para com­

plementar a l a p a r t i d a p r e s u p u e s t a r i a que, 

para ofecbos de est a Ley, se asigne en e l pre s u ­

puesto d e l M i n i s t e r i o de Educación, M i n i s t e r i o do 

Salud y M i n i s t e r i o de Trabajo y B i e n e s t a r S o c i a l , 

CAPITULO I I I 

PATRIMONIO 

Artículo 7. E l artículo 4 de l a Ley No. 57 de 19 de d i ­

ciembre de 1951 quedará así; 
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ArtÍGUÍo 4\l P a t r o n a t o d e l g e t f v i q i o N a c i o n a l de 

Nutrición teridrá su p r o p i o p a t r i m o n i o que estará 

c o n s t i t u i d o de l a s p a r t i d a s que se l e asignen en e l 

presupuesto n a c i o n a l ; l a s donaciones y legados que 

r e c i b a de personas n a t u r a l e s o jurídicas nacionales 

o e x t r a n j e r a s , y de l o s a p o r t e s de l a s i n s t i t u c i o ­

nes m u n i c i p a l e s , autónomas y semi autónomas d e l 

Estado. 

Las donaciones o legados que bagan l a s pe r ­

sonas n a t u r a l e s o jurídicas a l p a t r i m o n i o d e l 

P a t r o n a t o d e l S e r v i c i o Nacional de Nutrición serán 

d e d u c i b l e s d e l impuesto sobre l a r e n t a . 

Artículo 8. E l artículo 5 de l a Ley No. 57 de 19 de d i ­

ciembre de 1951 quedará así: 

Artículo 5. E l P a t r o n a t o d e l S e r v i c i o N acional de 

Nutrición estará exento de impuestos en l a s a c t i v i ­

dades que r e a l i c e para l a adquisición de fondos que 

f o r t a l e z c a n su p a t r i m o n i o , así como en demás e l e ­

mentos que se u t i l i c e n para l a ejecución de esta 

Ley. 

Artículo 9. E l artículo 6 de l a r,ey No. 57 de 19 de d i ­

ciembre de 1951 quedará así: 

Artículo 6. E l manejo de l o s fondos d e l P a t r o n a t o 

d e l S e r v i c i o N a c i o n a l de Nutrición estará s u j e t o a 

l a fiscalización de l a Contraloría General de l a 

República, conforme a sus reglamentos g e n e r a l e s , 

CAPITULO IV 

ORGANIZACION 

Artículo 10. E l artículo 9 de l a Ley No. 57 de 19 de d i ­

ciembre de 1951 quedará así: 

' i.' .': 
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Artículo 9. E l P a t r o n a t o d e l S e r v i c i o Nacional de 

Nutrición tendrá su sede en l a ciudad de Panamá y 

estará i n t e g r a d o porx 

a. Dos (2) re p r e s e n t a n t e s de l o s Clubes Cívicos. 

b. Dos (2) l e p r e s e n t a n t e s de l a s Comunidades 

R e l i g i o s a s . 

c. DOS (2) r e p r e s e n t a n t e s de Asociaciones de 

P r o f e s i o n a l e s . 

ch. Un (1) r e p r e s e n t a n t e de l a Dirección Nacional 

de B i e n e s t a r S o c i a l d e l M i n i s t e r i o de Trabajo 

y B i e n e s t a r S o c i a l . 

d. Un (1) r e p r e s e n t a n t e d e l Departamento de 

Nutrición d e l M i n i s t e r i o de Salud. 

e. Un (1) r e p r e s e n t a n t e d e l Departamento de 

Nutrición y Salud Escolar d e l M i n i s t e r i o de 

Educación. 

f . Un (1) r e p r e s e n t a n t e d e l M i n i s t e r i o de 

D e s a r r o l l o Agropecuario. 

g. Un (1) r e p r e s e n t a n t e d e l Pat r o n a t o Nacional 

de l a Juventud Rural Panameña (PANAJURU). 

h. Un (1) re p r e s e n t a n t e de l o s M u n i c i p i o s . 

i . Un (1) r e p r e s e n t a n t e de l a Federación Nacio­

n a l de Padres de F a m i l i a a d s c r i t a a l a 

Dirección d e l M i n i s t e r i o de Educación. 

Artículo 1 1 . Los miembros d e l Pat r o n a t o d e l S e r v i c i o Na­

c i o n a l de Nutrición, en atención a l a s designaciones de 

l a s e n tidades corresjpondientes, serán nombrados por e l 

Organo E j e c u t i v o , a través d e l M i n i s t e r i o do Educación. 

E l P a t r o n a t o se instalará en reunión que, para t a l 

e f e c t o , convoque e l Pre s i d e n t e de l a República. 
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A r t i c u l o Í2. Cada miWmbro p r i n c i p a l d e l P a t r o n a t o tendrá 

un s u p l e n t e que l o sustituirá en sus f a l t a s temporales o 

a c c i d e n t a l e s . Los s u p l e n t e s de l o s r e p r e s e n t a n t e s de l a s 

entidades p u b l i c a s serán a q u e l l o s que deben s u p l i r a sus 

p r i n c i p a l e s en cada una de e l l a s , de acuerdo con l a Ley y 

l o s Re>glanent08 r e s p e c t i v o s . Los s u p l e n t e s de l o s r e p r e ­

s e n t a n t e s de l a s enti d a d e s p r i v a d a s serán escogidos en l a 

misma forma en que han s i d o escogidos l o s miembros p r i n ­

c i p a l e s . 

Artículo 13. Cuando l a persona designada como miembro 

p r i n c i p a l d e l P a t r o n a t o d e j e de p e r t e n e c e r , por algún 

moti v o , a l a e n t i d a d o asociación cívica, p r o f e s i o n a l o 

p r i v a d a que r e p r e s e n t e , se producirá l a vacante a b s o l u t a 

d e l cargo, Sn e s t e caso, d i c h o miembro será reemplazado 

por su s u p l e n t e , h a s t a t a n t o se r e a l i c e un nuevo nombra­

miento d e l p r i n c i p a l . 

Cuando una asociación cívica, p r o f e s i o n a l o p r i v a d a 

que esté representada en e l P a t r o n a t o , desaparezca l e g a l ­

mente, será nec e s a r i o escoger a un nuevo r e p r e s e n t a n t e , 

que pertenezca a o t r a asociación s i m i l a r debidamente 

e s t a b l e c i d a , para c u b r i r l a vacante que se produce. 

Artículo 14. Los miembros d e l P a t r o n a t o que no sean s e r ­

v i d o r e s públicos serán e l e g i d o s por e l término de dos (2) 

años y podrán ser r e e l e c t o s . 

Artículo 15. E l artículo 10 de l a Ley No. 57 de 19 de 

di c i e m b r e de 1951 quedará así: 

Artículo 10. Corresponde a l P a t r o n a t o d e l S e r v i c i o 

N a c i o n a l de Nutrición: 



a . e l e g i r eua próploá digínatáripf 4» aPuerdo a 

., su. r e g l a i o a n t a * , , „ -

b. Exped i r e l reglamento g e n e r a l <i«l s e r v i c i o do 

nutrición, i n c l u s o e l de su prop io f u n c i o ­

namiento con sujeción a l a aprobaolón d e l 

Organo B j e c u t i v o . , , , ., 

c . P repara r los. presupupatos anua les d e l . P a t r o r 

nato, a d m i n i s t r a r i ius. b ienes, y. a u t o t i s a r sus 

g a s t o s . , - ; - . 

ch . D i s t r i b u i r e n t r e l o s comités l o e r e c u r s o s que 

l e s correspondan V p a r a e l s o s t e n i m i a n t p r d e l 

programa, y fomentar,, v i g l l a C : y . f i s c a l i z a r e l , 

funcionamiento d® Aquéllos* 

d. Nombrar y d e s t i t u i r a su D i r e c t o r Adminis^ 

t r a t i v o y a l p e r s o n a l n e c e s a r i o para su 

funcionamiento, y f i j a r I p s montos de sus 

s a l s t i o s . 

e. Todas l a s o t r a s a t r i b u c i o n e s que l e c o n f i e r a n 

l o s d e c r e t o s y reglamentos. 

Artículo 16, E l Artículo 11 de l a Ley »o. 57 de 19 de 

d ic iembre de 1951 quedará asít 

Artículo 11. Habrá Comités d e l Pat ronato d e l 

S e r v i c i o Nac iona l de Nutrición formado por no menos 

de t r e s ( 3 ) , n i más de s i e t e ( 7 ) miembros, en l a s 

cabeceras de p r o v i n c i a s y en l a s zonas e s c o l a r e s 

donde f u e r a conveniente . 

Formarán p a r t e de e s t o s Comitést Un (1 ) 

d i r e c t o r de e s c u e l a p r i m a r l a o p a r v u l a r i a , un (1 ) 

r e p r e s e n t a n t e de un c l u b de padres de f a m i l i a , un 

(1 ) r e p r e s e n t a n t e de l a comunidad r e l i g i o s a , un (1 ) 
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r e p r e s e n t a n t e d e l M i n i s t e r i o de Salud, un (1) 

re p r e s e n t a n t e d e l M i n i s t e r i o de D e s a r r o l l o 

Agropecuario, un ( i j r e p r e s e n t a n t e de PANAJURU y un 

(1) r e p r e s e n t a n t e de l o s clubes cívicos, quienes 

elegirán sus d i g n a t a r i o s . 

Todos l o s Comités dependerán d e l Pa t r o n a t o 

d e l S e r v i c i o N a c i o n a l de Nutrición, e l c u a l debe 

reconocer su constitución, siempre que se a j u s t e a 

esta Ley y a sus reglamentos. 

Artículo 17. E l P a t r o n a t o d e l S e r v i c i o N a c i o n a l de 

Nutrición, una vez I n s t a l a d o , procederá a adoptar su 

reglamento y someterlo a l a aprobación d e l Organo 

E j e c u t i v o para l o c u a l dispondrá de un término de t r e i n t a 

(30) días. 

Artículo 18. E l Organo E j e c u t i v o tomará l a s medidas 

p e r t i n e n t e s para que e l P a t r o n a t o se i n s t a l e d e n t r o de 

l o s t r e i n t a (30) días s i g u i e n t e s a l a fecha de v i g e n c i a 

de e s t a Ley. 

Artículo 19, Esta Ley m o d i f i c a l o s artículos 1 , 2, 3, 4, 

5, 6, 9, 10 y 11 de l a Ley No. 57 de 19 de dic i e m b r e de 

1951» deroga l o s artículos 12, 13, 14, 15 y 16 y a d i c i o n a 

o t r o s artículos. 

Artículo 20. Esta Ley comenzará a r e g i r a p a r t i r de su 

promulgación. 
COMUNIQUESE Y PUBLIQUESE 

• D a d a e n la c i u d a d d e P a n a m á , a los 10 d ías d e l m e s d e o c t u b r e d e 1990. 

ALONSO FERNANDEZ GUARDIA 
Pres iden te 

RUBEN AROSEMENA VALDES 
S e c r e t a r l o G e n e r a l 

ORGANO EJECUTIVO NACIONAL- PRESIDENCIA DE LA REPUBLICA 

P o n o m ó , R e p ú b l i c a d e P o n o m ó , 19 d e n o v i e m b r e d e 1990. 

GUILLERMO ENDARA GAUMANY 
Pres iden te d e la R e p ú b l i c a 

ADA LUZ DE GORDON 
Ministra d e E d u c a c i ó n 
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ASAMBLEA LEGISLATIVA 

LEYN<5. 18 
( D e 19 d e n o v i e m b r e d e 1990) 

"Por l a c u a l so aprueba e l Acuerdo e n t r e e l Gobierno de l a 
República de Panamá y e l Gobierno de l o s Estados Unidos de 
América, c o n c e r n i e n t e a l envío de V o l u n t a r l o s d e l Cuerpo de Paz 
de l o s Estados Unidos de América a l a República de Panamá, 
ce l e b r a d o mediante Canje de Notas d e l l o . de mayo de 1990". 

LA ASAMBLEA LEGISLATIVA 

DECRETA: 

ARTICULO l o : Apruébase en todas sus p a r t e s e l Acuerdo e n t r e e l 

Gobierno de l a República de Panamá y e l Gobierno de l o a Estados 

Unidos de América, c o n c e r n i e n t e a l envío de V o l u n t a r l o s d e l 

Cuerpo de Paz de l o s Estados Unidos de América a l a República de 

Panamá, celebrado mediante c a n j e de notas d e l l o . de mayo de 

1990, que a l a l e t r a d i c e : 

l o . de mayo de 1990 

Ex c e l e n c i a : 

Tengo e l honor de r e f e r i r m e a l a s r e c i e n t e s conversaciones 

s o s t e n i d a s e n t r e l o s Representantes d e l Gobierno de l a República 

de Panamá y de l o s Estados Unidos de América, c o n c e r n i e n t e s a l 

envío de V o l u n t a r l o s d e l Cuerpo de Paz de l o e Estados Unidos a l a 

República de Panamá, con e l propósito de e s t r e c h a r l o s l a z o s de 

amistad y de c o n t r i b u i r a l d e s a r r o l l o s o c i a l y tecnológico de l a 

República de Panamá, 

A l r e s p e c t o , tengo e l honor de proponer e l s i g u i e n t e 

Acuerdo: 

J.. E l Gobiorruj de l o s Estados Unidos de América enviará a l a 

República de Panamá l o s V o l u n t a r i o s d e l Cuerpo de Paz que sean 

s o l i c i t a d o s por e l Gobierno de l a República de Panamá y aprobados 

por e l Gobierno de l o s Estados Unídn». r>j.r» — ---
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programas d e l s e c t o r público o de l a s o r g a n i z a c i o n e s no guberna­

mentales panameñas, que hayan s i d o convenidos por l o s dos g o b i e r ­

nos. 

Los V o l u n t a r i o s estarán b a j o l a supervisión i n m e d i a t a de l a s 

i n s t i t u c i o n e s gubernamentales u o r g a n i z a c i o n e s no gubernamentales 

designados por loa dos Gobiernos. 

2. E l Gobierno de l o s Estados Unidos de América sufragará l o s 

gastos de v i a j e de i d a y v u e l t a de l o s V o l u n t a r l o s , así como l o s 

gastos de s u b s i s t e n c i a en l a República de Panamá y facilitará e l 

entrenamiento de l o s V o l u n t a r i o s , a f i n de c a p a c i t a r l o s para que 

r e a l i c e n eficazmente l a s tareas convenidas. 

3. A f i n de que e l Gobierno de l o s Estados Unidos de América 

pueda c u m p l i r con sus r e s p o n s a b i l i d a d e s de conformidad con e l 

presente Acuerdo, e l Gobierno de l a República de Panamá conviene 

en r e c i b i r a un Representante d e l Cuerpo de Paz y a miembros de 

su p e r s o n a l , y a l o s miembros d e l p e r s o n a l c o n t r a t a d o por e l 

Gobierno de l o s Estados Unidos de América que desempeñen l a s 

funciones en v i r t u d d e l presente Acuerdo y que sean aceptables 

para e l Gobierno de l a República de Panamá. 

4. E l gobierno de l a República de Panamá otorgará a l o e 

V o l u n t a r i o s d e l Cuerpo de Paz un t r a t o no menor que aquél 

generalmente otorgado a l o s n a c i o n a l e s de l o s Estados Unidos de 

América que r e s i d e n en Panamá; l e s concederá protección t a n t o a 

sus personas como a sus bienes y cooperará con l o s r e p r e s e n t a n t e s 

d e l Gobierno de los Estados Unidos de América con resi^ecto a 

todos l o s asuntos c o n c e r n i e n t e s a l o s V o l u n t a r i o s . 

5. E l Gobierno de l a República de Panamá eximirá de todo 

impuesto, derecho a r a n c e l a r i o y demás cargos a l o s vehículos. 
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equipos y s u m i n i s t r o s de fábrica i n t r u d u c i d o s y a d q u i r i d o s en l a 

República de Panamá por e l Gobierno de l o s Estados Unidos de 

América, u t i l i z a d o s en relación con l o s programas d e l Cuerpo de 

Paz. 

6. E l Gobierno de l a República de Panamá eximirá a l o s Volun­

t a r i o s d e l Cuerpo de Paz, a l Representante d e l Cuerpo de Paz y a 

miembros de su p e r s o n a l , y a l o s miembros d e l p e r s o n a l c o n t r a t a d o 

por e l Gobierno de l o s Estados Unidos de América que desempeñen 

l a s funciones en v i r t u d d e l presente Acuerdo y que sean acep­

t a b l e s para e l Gobierno de l a República de Panamá, d e l pago de 

derechos, impuestos y v i s t o s c o nsulares, así como de loa 

r e s p e c t i v o s derechos e impuestos de entradas, s a l i d a s y regreso 

a l país, y de l o s depósitos de inmigración r e s p e c t i v o s . Asimismo 

se l ea eximirá de todos l o s impuestos sobre l o s Ingresos d e r i v a ­

dos de su t r a b a j o en e l Cuerpo de Paz y l o s p r o v e n i e n t e s de 

fuentes e x t r a n j e r a s . 

E l Gobierno de l a República de Panamá eximirá a l o s 

V o l u n t a r i o s y a l o s miembros d e l p e r s o n a l c o n t r a t a d o por e l 

Gobierno de l o s Estados Unidos de América que desempeñen l a s 

funciones a l a s que se r e f i e r e e l presente Acuerdo y que sean 

aceptables para e l Gobierno de l a República de Panamá, de todos 

l o s derechos a r a n c e l a r l o s , u o t r o s cargos sobre sus e f e c t o s 

personales o enseres domésticos i n t r o d u c i d o s en l a República de 

Panamá, a l momento de su l l e g a d a por pr i m e r a vez a l país y 
d e n t r o de un término no mayor de c u a t r o meses, excepto l o s gastos 

de almacenaje, a c a r r e o y s e r v i c i o s análogos; y otorgará a l Repre­

sentante d e l Cuerpo de Paz y a l o s miembros d e l p e r s o n a l e l mismo 

t r a t o con re s p e c t o a l pago de derechos a r a n c e l a r i o s y o t r o s 

recargos sobre l o s e f e c t o s personales y enseres domésticos i n t r o ­

ducidos en l a República de Panamá para su p r o n i o uso. d u r a n * - O M 
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e s t a n c i a en l a misma, que e l otorgado a l p e r s o n a l de l a s agenc ias 

d e l Gobierno de l o s Estados Unidos de América de c l a s e y rango 

e q u i v a l e n t e , excepto l o s gastos de almacenaje, acarreo y s e r v i ­

c i o s análogos, 

7. E l Gobierno de l a República de Panamá eximirá de l o s r e q u i ­

s i t o s de inversión, depósito y c o n t r o l monetario todos l o s fondos 

i n t r o d u c i d o s en l a República de Panamá por e l Gobierno de l o s 

Estados Unidos de América o por c o n t r a t i s t a s f i n a n c i a d o s por 

éste, para l o s f i n e s e s t a b l e c i d o s en e l presente Acuerdo. 

6. E l Gobierno de l a República de Panamá y e l Gobierno de l o s 

Estados Unidos de América podrán c o n c e r t a r l o s programas de e j e ­

cución que sean necesarios o convenientes con e l o b j e t o de poner 

en e f e c t o este Acuerdo, en relación con l o s V o l u n t a r i o s d e l 

Cuerpo de Paz y l o s d i r i g e n t e s de l o s V o l u n t a r i o s , y con l o s 

programas d e l Cuerpo de Paz en l a República de Panamá. Las 

aut o r i d a d e s competentes de arabos Gobiernos podrán r e u n i r s e cuando 

sea n e c e s a r i o , a f i n de hacer l a s c o n s u l t a s y evaluaciones de l o s 

Programas d e l Cuerpo de Paz. Los compromisos de cada uno de l o s 

Gobiernos conforme a l presente Acuerdo estarán s u j e t o s a l a d i s ­

p o n i b i l i d a d de fondos y a l a s leyes a p l i c a b l e s de ese Gobierno. 

En conclusión, tengo e l . honor de proponer que s i estos 

compromisos son aceptables a l Gobierno de l a República de 

Panamá, esta nota y l a respuesta de su Gobierno que exprese con­

formidad con l a p r e s e n t e , c o n s t i t u y a n un Acuerdo e n t r e nuestros 

dos Gobiernos, que entrará en v i g o r en l a fecha en que e l Gobier­

no de l a República de Panamá comunique a l Gobierno de l o s Estados 

Unidos de América que ha cumplido con l o s r e q u i s i t o s c o n s t i t u ­

c i o n a l e s n e c e s a r i o s p a r a t a l f i n y permanecerá v i g e n t e noventa 

días después de l a fecha en que c u a l q u i e r a de l o s Gobiernos n o t i -
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f i q u e por e s c r i t o a l o t r o Gobierno su intención da d a r l o por 

terminado. 

A Su Excelencia 
J u l i o E. L i n a r e s 
M i n i s t r o de Relaciones E x t e r i o r e s 
de l a República de Panamá. 

V/ashlngton, D.C., l o . de mayo de 1990. 

Señor S e c r e t a r i o de Estado: 

Tengo e l honor de acusar r e c i b o de l a nota de Vuestra 

Excelencia d e l l o . de mayo de 1990, l a c u a l d i c e así: 

"Excelencia: 

Tengo e l honor de r e f e r i r m e a l a s r e c i e n t e s conversaciones 

sostenidas e n t r e l o s Representantes d e l Gobierno de l a República 

de Panamá y de l o s Estados Unidos de América, con c e r n i e n t e s a l 

envío de V o l u n t a r i o s d e l Cuerpo de Pciz de l o s Estados Unidos a l a 

República de Panamá, con e l propósito de e s t r e c h a r l o s lazos de 

amistad y de c o n t r i b u i r a l d e s a r r o l l o s o c i a l y tecnológico de l a 

República de Panamá, 

A l r e s p e c t o , tengo e l honor de proponer e l s i g u i e n t e 

Acuerdo: 

1. E l Gobierno de l o s Estados Unidos de América enviará a l a 

República de Panamá l o s V o l u n t a r l o s d e l Cuerpo do Paz que sean 

s o l i c i t a d o s por e l Gobierno de l a República de Panamá y aprobados 

por e l Gobierno de l o s Estados Unidos, para c o l a b o r a r en l o s p r o ­

gramas d e l s e c t o r público o de l a s or g a n i z a c i o n e s no gubernamen­

t a l e s panameñas, que hayan s i d o convenidos por l o s dos gob i e r n o s . 

consideración. 

R e i t e r o a Vuestra Excelencia l a s 
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L4» Voluíntarios eataráft fcajo l a süparviaióti in««41áfea de l a a 

instltúcionés gubernaaenta laa u o r g a n i z a c i o n e s no gubernamentales^ 

designados por l o s dos Gobiernos. 

2. E l Gobierno de l o s Eátados Unidos de América sufragaré l o s 

g a s t o s de v i a j e dé i d a y v u e l t a de l o s V o l u n t a r i o s , así como l o s 

gas tos de s u b s i s t e n c i a eh l a República de Pahamá y facilitará e l 

entrenamiento de l o s V o l u n t a r i o s , á f i n de c a p a c i t a r l o s para que 

r e a l i c e n e f icazmente l a s t a r e a s convenidas. 

3. A f i n de qué e l Gobierno dé loé Estadoe Unidos de América 

pueda cumpl i r con éus r e s p o n s a b i l i d a d e s de conformidad éOrí e l 

p resen te Acuerdo, e l Gobierno de l a República dé Panamá conviene 

en r e c i b i r a un Repreeehtabte d e l Guérpo de Paz 'y á n l e e b r o s dé 

eu p e r e o n a l , y a l o e miembros d e l p e r s o n a l cont ra tado por e l 

Gobierno de l o s Estados Unidos de América que d e s e s ^ R e n l a s 

func iones en v i r t u d d e l p r e s e n t e Acuerdo y que sean a c e p t a b l e s 

para e l Gobierno de l a República de Panamá. 

4. E l gobierno de l a República de Panamá otorgará a l o s Volun­

t a r i o s d e l Cuerpo de Paz un t r a t o no menor que aquél generalmente 

otorgado a l o s n a c i o n a l e s de l o s E s t a d o s Unidos de América que 

r e s i d e n en Panamá; l e s concederá protección tan to a sus personas 

como a BUS b i e n e s y cooperará con l o s r e p r e s e n t a n t e s d e l Gobierno 

de l o s E s t a d o s Unidos de América con r e s p e c t o a todos l o s asuntos 

c o n c e r n i e n t e s a l o s V o l u n t a r i o s . 

5. E l Gobierno de l a República do Panamá eximirá de todo 

impuesto, derecho a r a n c e l a r i o y demás cargos a l o s vehículos, 

equipos y s u m i n i s t r o s de fábrica i n t r o d u c i d o s y a d q u i r i d o s en l a 

República de Panamá por e l Gobierno de l o s Estados Unidos de 
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América, u t i l i z a d o s en relación coa l o s programas d e l Cuerpo de 

Paz. 

6. E l Gobierno de l a República de Páñamá eximirá a l o e V o l u n t a ­

r l o s d e l Cuerpo de Paz, a l Representante d e l Cuerpo de Paz y a 

miembros de su p e r s o n a l , y a l o s miembros d e l p e r s o n a l c o n t r a t a d o 

por e l Gobierno de l o s Estados Unidos de América que desempeñen 

la s funciones en v i r t u d d e l presente Acuerdo y que sean acepta­

b l e s para e l Gobierno de l a República de Panamá, d e l pago de de­

rechos, impuestos y v i s t o s consulares, a s i como de l o s respec­

t i v o s derechos e impuestos de entradas, s a l i d a s y regreso a l 

país, y de l o s depósitos de Inmigración r e s p e c t i v o s . Asimismo se 

l e s eximirá de todos l o s impuestos sobre l o s ingresos derivados 

de su t r a b a j o eh e l Cuerpo de Paz y l o s pr o v e n i e n t e s de fuentes 

e x t r a n j e r a s . 

E l Gobierno de l a República de Panamá eximirá a l o s Volun­

t a r l o s y a l o s miembros d e l p e r s o n a l c o n t r a t a d o por e l Gobierno 

de l o s Estados Unidos de América que desempeñen l a s funciones a 

l a s que se r e f i e r e e l presente Acuerdo y que sean aceptables para 

e l Gobierno de l a República de Panamá, de todos l o s derechos 

a r a n c e l a r l o s , u o t r o s cargos sobre sus e f e c t o s personales o ense­

res domésticos i n t r o d u c i d o s en l a República de Panamá, a l momento 

de su l l e g a d a por primera vez a l país y de n t r o de un término no 

mayor de c u a t r o meses, excepto l o s gastos de almacenaje, acarreo 

y s e r v i c i o s análogos; y otorgará a l Representante d e l Cuerpo de 

Paz y a l o a miembros d e l personal e l mismo t r a t o con respecto a l 

pago de derechos a r a n c e l a r i o s y o t r o s recargos sobre l o s e f e c t o s 

personales y enseres domésticos i n t r o d u c i d o s en l a República de 

Panamá para su p r o p i o uso, durante su e s t a n c i a en l a misma, que 

e l otorgado a l pe r s o n a l de l a s agencias d e l Gobierno de l o s 

Estados Unidos de América de c l a s e y rango e q u i v a l e n t e , excepto 
l o s gastos de almacenaje, acarreo y s e r v i c i o s análogos. 



16 Ciacétá oncísd/viernes 2 3 ^ N* 21.672 
1 1 II I I I II l i n I I .11 III I I I . i r I -ii ' i i mi-ii I i l i l i l í liiiiiii I m i l ' ' ii i.i . lii i l i n i . • 

7. E l Gobierno de l a República de Panamá eximirá de l o a r e q u i ­

s i t o s de inversión, depósito y c o n t r o l monetario todos l o s f o n ­

dos i n t r o d u c i d o s en l a República de Panamá por e l Gobierno de l o s 

Estados Unidos de América o por c o n t r a t i s t a s f i n a n c i a d o s por 

éste, para l o s f i n e s e s t a b l e c i d o s en e l presente Acuerdo, 

8. E l Gobierno de l a República de Panamá y e l Gobierno de l o s 

Estados Unidos de América podrán c o n c e r t a r l o s programas de e j e ­

cución que sean necesarios o convenientes con e l o b j e t o de poner 

en e f e c t o e s t e Acuerdo, en relación con l o s V o l u n t a r i o s d e l Cuer­

po de Paz y l o s d i r i g e n t e s de l o s V o l u n t a r i o s , y con l o s p r o g r a ­

mas d e l Cuerpo de Paz en l a República de Panamá. Las au t o r i d a d e s 

competentes de ambos Gobiernos podrán r e u n i r s e cuando sea necesa­

r i o , a f i n de hacer l a s c o n s u l t a s y evaluaciones de l o s Programas 

d e l Cuerpo de Paz. Los compromisos de cada uno de l o s Gobiernos 

conforme a l presente Acuerdo estarán s u j e t o s a l a d i s p o n i b i l i d a d 

de fondos y a l a s le y e s a p l i c a b l e s de ese Gobierno. 

En conclusión, tengo e l honor de proponer que s i estos com­

promisos son aceptables a l Gobierno de l a República de Panamá, 

es t a nota y l a respuesta de su Gobierno que exprese conformidad 

con l a p r e s e n t e , c o n s t i t u y a n un Acuerdo e n t r e nuestros dos 

Gobiernos, que entrará en v i g o r en l a fecha en que e l Gobierno de 

l a República de Panamá comunique a l Gobierno de l o s Estados 

Unidos de América que ha cumplido con l o s r e q u i s i t o s c o n s t i t u ­

c i o n a l e s n e c e s a r i o s para t a l f i n y permanecerá v i g e n t e noventa 

días después de l a fecha en que c u a l q u i e r a de l o s Gobiernos 

n o t i f i q u e por e s c r i t o a l o t r o Gobierno su intención de d a r l o por 

terminado,** 

En respuesta, tengo e l honor de m a n i f e s t a r que e l Gobierno 

de l a República de Panamá considera a ceptable l a propuesta formu­

lada en l a nota de Vuestra E x c e l e n c i a , y que estas dos comunica-
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oiones c o n s t i t u y e n un Acuerdo con' r e s p e c t o á e s t e asunto, que 

entrará en v i g e n c i a en l a fecha en que e l Gobierno de l a Repú­

b l i c a de Panamá comunique a l Gobierno de l o s Estados Unidos de 

América por medio de una nota diplomática que ha cumplido con l o s 

r e q u i s i t o s c o n s t i t u c i o n a l e s necesarios para t a l f i n y permanecerá 

v i g e n t e noventa días después de l a fecha en que c u a l q u i e r a de l o a 

dos Gobiernos n o t i f i q u e por e s c r i t o a l o t r o g o b i e r n o su intención 

de d a r l o por terminado. 

Válgome de es t a o p o r t u n i d a d para r e i t e r a r a Vuestra Excelen­

c i a l a s seguridades de mi más a l t a y d i s t i n g u i d a consideración. 

(Fdo.) J u l i o E. L i n a r e s 
M i n i s t r o de Relaciones E x t e r i o r e s 

A Su Excelencia 
James A. Baker I I I 
S e c r e t r l o de Estado 
Estados Unidos de América 
W.iaiij ii'jliou, U.C. 

ARTICULO 2o.: Esta Ley comenzará a r e g i r a p a r t i r de su 

promulgación. 

COMUNIQUESE Y PUBLIQUESE 

D a d a e n l a c i u d a d d e P a n a m á , a los 12 d ías d e l m e s d e n o v i e m b r e d e 1990. 

ALONSO FERNANDEZ GUARDIA 
Pres iden te 

RUBEN AROSEMENA VALDES 
Sec re to r i o G e n e r a l 

ORGANO EJECUTIVO NACIONAL- PRESIDENCIA DE LA REPUBUCA 

P a r x i m á . R e p ú b l i c a d e P a n a m á , 19 d e n o v i e m b r e d e 1990, 

• GUIUERMO ENDARA GAUMANY 
Pres iden te d e lo R e p ú b i i c o 

JULIO E. UÑARES 
Ministro d e R e l a c i o n e s Exter iores 

( AVISOS Y EDICTOS ) 
( LICITACIONES ) 

MINISTERIO DE HACIENDA Y TESORO 
D i r e c c i ó n G e n e r o l d e P r o v e e d u r í a y G a s t o s 

LICITACION PUBUCA No. 1-90 DLP y CP 

VENTA DE LA AERONAVE "SUPERPUMA" 

A V I S O 

D e s d e las 9:00 a . m . h a s t a los 10:00 a . m . d e l 

d í a 3 0 d e n o v i e m b r e d e 1990, se r e c i b i r á n p r o ­
p u e s t o s e n e l S a l ó n d e Reun iones u b i c a d o e n 
e l Sex to Piso d e l Min is ter io d e H a c i e n d o y 
Tesoro, p o r a lo VENTA DE LA AERONAVE 
"SUPER PUMA", c o n sus a c c e s o r i o s h ie r ramierv 
tos y p iezas d e r e p u e s t o . 

Los p r o p u e s t a s d e b e n ser Inc lu idas e n u n ( l ) 
s o b r e c e r r a d o , escr i tas e n e l t o r m u l a r l o o f i c i a l ­
m e n t e p r e p a r a d o p o r e l Minister io d e H o c i e n -
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d a y Tesoro , q u e se o n e x a a e s t e P l iego d e 
C a r g o s , y p r e s e n t a d a s e n tres (3) e j e m p i o r e s , 
u n o d e los c u a l e s será el o r i g ina l y a l c u a l se le 
a d h e r i r á las es tamp i l l a s f isca les q u e c u b r a n e l 
v a l o r d e l p a p e l s e l l a d o y c o n t e n d r á lo infor­
m a c i ó n r e q u e r i d o y el p r e c i o d e la o f e r t o , 

Las p r o p u e s t a s d e b e n a jus ta rse o los d ispos i ­
c i o n e s d e l C ó d i g o Fiscal , a l D e c r e t o N o . 33 
d e l 3 d e m a y o d e 1985, e l D e c r e t o No . 45 d e l 
2 0 d e f e b r e r o d e 1990, a l P l i ego d e C a r g o s y 
d e m á s p r e c e p t o s l e g a l e s v i g e n t e s . 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l a r t í cu l o 6- d e ! D e c r e ­
t o d e G a b i n e t e N o . 64 d e 1990, se d i s p o n e 
q u e e l Es tado o c e p t o r ó C e r t i f i c o d o d a A b o ­
n o Tr ibu tar io , p o r su v a l o r n o m i n a l , e n p a g o d e 
h a s t a u n a c u a r t a p a r t e d e l m o n t o d e las 
p r o p u e s t a s q u e h a g a n los pos to res e n la c o ­
r r e s p o n d i e n t e L i c i t a c i ó n P ú b l i c a , 

Los p r o p o n e n t e s p o d r ó n o b t e n e r el P l iego d e 
C o r g o s , a par t i r d e lo f e c h a d e la p u b l i c a c i ó n 
d e e s t e a v i s o , d e 8:30 a . m . a 4:30 p . m . , e n las 
o f i c i n a s d e la C o o r d i n a c i ó n A d m i n i s t r a t i v a d e 
la D i r e c c i ó n G e n e r a l d e P r o v e e d u r í a y G a s ­
tos , u b i c a d o s e n e! 5 t o . Piso d e l Min is ter io d e 
H a c i e n d o y Tesoro , y a u n c o s t o d e B/.50.00 
r e e m b o l s o b l e s a los pos to res q u e p a r t i c i p e n 
e n es te a c t o p ú b l i c o , p r e v i a d e v o l u c i ó n , e n 
b u e n e s t a d o , d e los re fe r idos d o c u m e n t o s . 

Las c o p l a s a d i c i o n a l e s d e c u a l q u i e r d o c u ­
m e n t o i n c l u i d o e n e l P l i ego d e C a r g o s q u e 
so l i c i tasen los i n t e r e s a d o s s e r ó n sumin is t rados 
a l c o s t o , p e r o és te n o será r e e m b o l s a d o . 

Los p r o p o n e n t e s p u e d e n p o s a r a ret i rar la 
A d d e n d a N o . 3, e n los o f i c i nas d e lo C o o r d i ­
n a c i ó n A d m i n i s t r a t i v a u b i c a d o e n 5 t o . Piso 
d e l Min is ter io d e H a c i e n d o y Tesoro. 

LICDA. DELIA CARDENAS 
Minis t ro d e H a c i e n d a y Tesoro , o . i . 

MINISTERIO DE HACIENDA Y TESORO 

D i r e c c i ó n G e n e r a l d e P r o v e e d u r í a y Gas tos 

UCITACION PUBLICA No. DC-90-10 

AVISO 
D e s d e los 1 lOOp.m. h a s t a las 2:00 p . m . d e l d í a 
6 d e d i c i e m b r e d e 1990, se r e c i b i r á n p r o p u e s ­
t a s e n las o f i c i nas d e lo D i r e c c i ó n G e n e r a l d e 
P r o v e e d u r í a y G a s t o s , u b i c a d a s e n e l 5 t o . 
p i so d e l Min is ter io d e H a c i e n d o y Tesoro, 
p o r a el sumin is t ro d e MOBILIARIO Y EQUIPO 
DE OFICINA QUE USARAN LAS A G E N C I A S 
C O N S U M I D O R A S DEL GOBIERNO CENTRAL, 
INSTITUCIONES A U T O N O M A S , SEMI-AUTONO-
M A S Y MUNICIPALES DEL ESTADO, DURANTE 
EL A Ñ O 1991 . 

Las p r o p u e s t a s d e b e n ser I nc lu i dos e n u n ( l ) 
s o b r e c e r r a d o , escr i tas e n e l f o r m u l a r i o o f i ­
c i a l m e n t e p r e p a r a d o p o r e l Min is ter io d e Ha­
c i e n d a y Tesoro y p r e s e n t a d o s e n tres (3) 

e j e m p l a r e s , u n o d e los c u a l e s será e l o r i g i na l 
y c u o l s e l © a d h e r i r á los e s t a m p i l l o s f iscoles 
q u e c u b r a n e l v a l o r d e l p a p e l s e l l a d o y 
c o n t e n d r á l a i n f o r m a c i ó n r e q u e r i d a y e l p r e ­
c i o d e lo o f e r t a . 

Los p r o p u e s t a s d e b e n a jus ta rse a tas d ispos i ­
c i o n e s d e l C ó d i g o Fiscal , a l a Ley N o . 31 d e l 
8 d e n o v i e m b r e d e 1984, a l D e c r e t o N o . 33 d e l 
3 d e m a y o d e 1985- a l D e c r e t o Ley N o . 9 d e ! 
26 d e o c t u b r e d e 1989, a l D e c r e t o No , 45 d e l 
20 d e f e b r e r o d e 1990, a l P l i ego d e C a r g o s y 
d e m á s p r e c e p t o s l e g a l e s v i g e n t e s . 

La e j e c u c i ó n d e e s t e a c t o p ú b l i c o se h a 
c o n s i g n a d o d e n t r o d e l a p a r t i d a p resupues ­
ta r l a N o , 0.06.0.50.00.02.130 c o n lo d e b i d a 
a p r o b a c i ó n d e la C o n t r a l o r í a G e n e r o l d e la 
R e p ú b l i c a . 

El d í a 26 d e n o v i e m b r e o los 2:00 P.M. se 
rea l i za rá lo r e u n i ó n p a r a a b s o l v e r consu l tas y 
o b s e r v a c i o n e s s o b r e c u a i q u l e r o s p e c t o d e l 
P l i ego d e C a r g o s . Lugar : Despochó del Di­
rector Generq! de Proveeduríq y Gastos. 

Los p r o p o n e n t e s p o d r ó n o b t e n e r e l P l iego d e 
C a r g o s , a par t i r d e i a f e c h a d e lo p u b l i c a ­
c i ó n d e es te a v i s o , e n ho ras l a b o r a b l e s , e n 
las o f i c i nas d é l a D i r e c c i ó n G e n e r a l d e Pro­
v e e d u r í a s y G a s t o s , 5 t o . p iso d e l Min is ter io d e 
H a c i e n d a y Tesoro y a u n c o s t o d e B/.2Q.0Q 
fVEINTF BALBOAS C O N 0 0 / 1 0 0 ) reembOlSO-
b les a los pos to res q u e p a r t i c i p e n e n e l a c t o 
d e lo L i c i t a c i ó n P ú b l i c a p r e v i a d e v o l u c i ó n , e n 
b u e n e s t o d o , d e los re fe r idos d o c u m e n t o s . 
Los c o p l a s a d i c i o n a l e s d e c u a l q u i e r d o c u ­
m e n t o i n c l u i d o e n e l P l i ego d e C o r g o s q u e 
so l i c i tasen los i n t e r e s o d o s s e r ó n sumin is t rados 
a i c o s t o , p e r o és te n o será r e e m b o l s o b l e , 

JAIME CORREA 
Di rec to r G e n e r o ! d e P r o v e e d u r í a y G a s t o s 

C EDICTO EMPLAZATORIO ^ 

EDICTO EMPLAZATORIO N^ 212 

El suscr i to Juez C u a r t o d e l Pr imer C i r cu i t o J u ­
d i c i a l , R a m o d e l o C iv i l , p o r m e d i o d e l 
p r e s e n t e E d i c t o , 

EMPLAZA A : 

C H U KOU LEON, c u y o p a r a d e r o o c t u a l se 
d e s c o n o c e , p o r o q u e d e n t r o d e l t e r m i n o d e 
d i e z d ías , c o n t a d o s a par t i r d e la ú l t ima 
p u b l i c a c i ó n d e l p r e s e n t e E d i c t o e n u n p e r i ó ­
d i c o d e la l o c a l i d a d , c o m p a r e z c a a es te Tri­
b u n o ! p o r sí o p o r m e d i o d e a p o d e r a d o 
j u d i c i a l a h a c e r va le r sus d e r e c h o s y just i f icar 
su a u s e n c i a e n e l p r o c e s o d e d i v o r c i o q u e e n 
su c o n t r a h a i n t e r p u e s t o MEE FA UN d e C H U 
(Usual FLORA UN d e CHU) , 

Se a d v i e r t e a l e m p l a z a d o q u e si n o c o m p a r e ­
c e o es te Tr ibuna l d e n t r o d e l t é r m i n o a r r i b a 
s e ñ a l a d o , se le d e s i g n a r á u n d e f e n s o r d e 
a u s e n t e c o n q u i e n se segu i rá e l p r o c e s o h a s t a 
su t e r m i n a c i ó n . 
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Por t a n t o , s© fija e l p r e s e n t e E d i c t o e n l u g c r 
v is ib le d e e s t e Tr ibuno! , y c o p l a s d e l m i s m o se 
p o n e n a d i spos i c i ón d e l a p a r t e i n t e r e s a d a 
p a r a su l e g a l p u b l i c a c i ó n . 
P o n o m ó , 19 d e s e p t i e m b r e d e 1990. 

LIC. R A M O N A. PALACIOS T. 
J u e z 

DANIEL A . V A R G A S 
S e c r e t a r i o 

CERTIFICO: Q u e lo p i e z a an te r i o r es fiel c o p i o 
d e su o r i g i na l . 
P o n o m ó , 19 d e s e p t i e m b r e d e 1990, 
D o n i e l A . V a r g a s 
S e c r e t a r i o d e ! J u z g a d o C u a r t o 
d e l Pr imer C i r c u i t o J u d i c i a l , R o m o d e lo Civi l 
L-176.641,82 U n i c o p u b l l c o c l ó n 

C EDICTOS"AGRARIOS ) 
D i r e c c i ó n d e Ingen ie r ía M u n i c i p a l 

d e La C h o r r e r a 
S e c c i ó n d e C a t a s t r o 

EDICTO No , 44 
A l c a l d í a d e l Distrito d e La C h o r r e r a . 

El suscr i to A l c a l d e d e l Distrito d e Lo C h o r r e r a , 

H A C E SABER: 

Q u e e l señor A D A N CORTES CORFES, v a r ó n , 
p o n a m e ñ o , m a y o r d e e d a d , so l te ro , r es i den ­
t e e n és to C i u d a d , p o r t a d o r d e la C é d u l a d e 
i d e n t i d a d Persona l N« 7-61-484. 
En su p r o p i o n o m b r e o r e p r e s e n t a c i ó n d e 

h a s o l i c i t a d o a és te D e s p a c h o q u e le 
a d j u d i q u e o Título d e P lena P r o p i e d a d , e n 
c o n c e p t o d e v e n t o u n l o t e d e t e r r e n o m u n i c i ­
p a l , u r b o n o l o c a l i z a d o e n e l t uga r d e n o m i n a ­
d o CALLE A M A D O R d e lo B a r r i a d a HERRADU­
RA 2 d a . , C o r r e g i m i e n t o GUADALUPE, d o n d e 
SE LLEVARA A C A B O U N A C O N S T R U C C I O N , 
d i s t i n g u i d o c o n e l n ú m e r o y c u y o s l i nde ­
ros y m e d i d o s son los s igu ien tes : 

NORTE : Resto d e lo F inca 9535 , Folio 472 , 
T o m o 297, t e r r e r x ) m u n i c i p a l c o n 
26.50 Mts. 

SUR : Resto d e lo F inca 9535 , Folio 472 , 
T o m o 297, t e r r e n o m u n i c i p o l , c o n 
26.50 Mts. 

ESTE : Resto d e la F inco 9 b 3 5 , Folio 472 , 
T o m o 297 , Te r reno m u n i c i p a l c o n 
20 .00 Mts. 

OESTE : C a l l e A m a d o r c o n 20.00 Mts . 
A r e a t o t a l d e l t e r r e n o : Q u i n i e n t o s t r e i n ta 
m e t r o s c u o d r a d o s (530.00 Mts.2) . 

C o n b a s e o lo q u e d i s p o n e e l A r t í cu lo 14 d e l 
A c u e r d o M u n i c i p a l N*̂  11 d e l 6 d © r t rarzo d e 
1969, se f i ja e l p r e s e n t e E d i c t o e n u n l u g a r 
v is ib le a l l o t e d © t e r r e n o s o l i c i t a d o , p o r ©I 
t é r m i n o d© DIEZ (10) d ías p a r a q u © d e n t r o d e 
d lch to p l a z o o t é r m i r x ) p u e d a n o p o n e r s e l o (s) 
q u e se © r x i u e n t r o n a f e c t a d a s . 
E n t r é g u e s e s e n d o s c o p l a s d e l p r e s e n t e E d i c t o 
o l I n t e r e s a d o pofo su p u b l i c a c i ó n p o r u n a sota 
v e z e n u n p e r i ó d i c o d e g r o n c í r c u t a c l ó n y ©n 

ta G a c e t a , O f l c i o l . 
I d C h o r r e r ó , 1 d e r x j v l e m b r e d e mi l n o v e c i e n ­
tos n o v e n t a , - / 

LIC. CEFERINO A : ESPINO QUINTERO / / 
A l c a l d e 

SRA. C O R A L I A B. DE ITURRALDE 
J e f e d e la S e c c i ó n d e C a t a s t r o . 

Es fie! c o p i a d e su o r i g i na l . 
Lo C h o r r e r a , p r i m e r o (1) d e n o v i e m b r e d e mi l 
n o v e c i e n t o s n o v e n t a (1990) . 
Sra. C o r a l i a B. d e I tu r ra lde 
L-203948 U n i c o p u b l i c a c i ó n 

MINISTERIO DE DESARROLLO 
A G R O P E C U A R I O 

D i r e c c i ó n Noc io fXJÍ d e R e f o r m a A g r a r i a 

EDICTO N o . 8-090-90 

El suscr i to F u n c i o n a r i o S u s t o n c i o d o r d e lo Di­
r e c c i ó n N o c i o n a l d e R e f o r m a A g r o r i a , e n lo 
o f i c i n a d e P a r x i m ó , a l p ú b l i c o : 

H A C E SABER; 

Q u e el MINISTERIO DE DESARROLLO AGROPE­
C U A R I O , h a s o l i c i t a d o o ia D i r e c c i ó n N o c i o ­
na l d e R e f o r m a A g r o r i a LA SEGREGACION 
PARA SI d e u n o p a r c e l a d e t e r r e n o q u e f o r m a 
p a r t e d e l a F inca 10423, inscr i ta a l T o m o 319, 
Folio 474 , y d e p r o p i e d a d d e l MINISTERIO DE 
DESARROLLO A G R O P E C U A R I O d e u n á r e a 
supe r f i c i o l d e 17 Has.-i- 4674.80 M 2 . , u b i c o d a 
e n e l C o r r e g i m i e n t o d e TCXIUMEN, Distrito d e 
P A N A M A , P rov inc ia d e P A N A M A c o m p r e n d i ­
d o d e n t r o d e los s igu ien tes l i nderos g e n e r a l e s : 

NORTE : RÍO T o c u m e n y res to d e ia F inca 
10423, T o m o 819 , Folio 474 

SUR : Ter reno d e Blas Bloise y C o m i n o 
ESTE : Río T o c u m e n 
OESTE : C a m i n o a o t ros lotes 
Po ro los e f e c t o s l e g a l e s se fija es te E d i c t o e n 
l uga r v is ible d e es te D e s p a c h o , e n el d e Id 
C o r r e g i d u r í a d e TCX1UMEN y c o p i a d e l misr r io 
se p u b l i c a r á e n lo G A C E T A OFICIAL. Este Ed ic ­
t o t e r x i r ó u n a v i g e n c i a d e q u i n c e (15) d ías a 
par t i r d e ta ú l t i m a p u b l i c a c i ó n . 

D a d o e n P a n a m á , a ios q u i n c e (15) d ías d e l 
m e s d e NOVIEMBRE d e 1990. 

A G R . J U U O CESAR A D A M E S 
Func lo rK i r lo S u s t a n c t a d o r , al 

ROSA F. DE CABRERA 
S e c r e t a r i a A d - H o c . 

D U n i c a p u b l i c a c i ó n 

( AVtSOS COMERCIALES ') 
AVISO DE DISOLUCION 

P a r a l e s e f e c t o s d e l A r t í cu l o 82 d e ta Ley 32 
d e 26 d e f e b r e r o d e 1927, se av i so a l p ú b l i c o , 

1. Q u e MODERN INVESTMENT TECHNOLOGY 
INC.fue o r g o n t z o c t a m e d i a n t e E s c r i t u a Públ i ­
c a n ú m e r o 14.975 d e l 2 d e d i c l e m b r e d © 1985, 
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d e Id N o t o i í d Púb l icx i T e r c e r a d e l C f r c i i f ó d e 
P a n o f n á - © inscr i ta ©n e l Regist ro P ú b l i c o a . 
ñ c h a 161415, Rol lo 17112, I m a g e n 0083 ©I d i o 
5 d e d i c i e m b r e d e 1985, 

2. Q u e d i c h a s o c í e d o d a c o r d ó su d i so l uc i ón 
s e g ú n c o n s t a e n la Escri turo P ú b l i c a n ú m e r o 
10.963 d e 2 9 d e o c t u b r e d e 1990, d e lo 
N o t a r í a P ú b l i c a Pr imera d e l C i r c u i t o d e P a n a ­
m á , la q u e f u e inscr i ta e n ©I Registro P ú b l i c o , 
S e c c i ó n M e r c a n t i l ( M i c r o p e l í c u l a ) b o j o F icho 
161415, Rollo 30834, I m a g e n 0094, e l d í a l o , d e 
n o v i e m b r e d e 1990. 
L-176.507.43 U n i c a p u b l i c a c i ó n 

AVISO DE DISOLUCION 

Poro los e f e c t o s d e l A r t í cu lo 82 d e lo Ley 32 
d e 26 d e f e b r e r o d e 1927, se av iso oí p ú b l i c o , 

1. Q u e CHELTENHAM HOLDINGS INC., f u e 
o r g a n i z a d o m e d i e n t e Escri tura P ú b l i c a n ú m e ­
ro 2.259 d e l 24 d e m a r z o d e 1987, d e la N o t o r i o 
P ú b l i c a d e ! C i r c u i t o d e P o n a m ó , e inscr i to e n 
e l Registro P ú b l i c o a F icho 189576, Rolio 
21037, i m a g e n 0023 el d í a 26 d e m a r z o d e 
1987. 

2. Q u e d i c h o s o c i e d a d a c o r d ó su d i so l uc i ón 
s e g ú n c o n s t a e n la Escri tura P ú b l i c a n ú m e r o 
387 d e 19 d e o c t u b r e d e 1990, d e lo N o t o r i o 
P ú b l i c o N o v e n a d e l C i r c u i t o d e P o n a m ó , la 
q u e fu© Inscr i ta e n ©I Regist ro P ú b l i c o , S e c ­
c i ó n M e r c o n t i l ( M i c r o p e l í c u l a ) b a j o F icho 
189576, Rol lo 30787 , I m a g e n 0074 , e l d í a 25 d e 
o c t u b r e d e 1990. 

L-176.507.43 U n i c o p u b l i c a c i ó n 

AV ISO DE DISOLUCION 

Paro los e f e c t o s d e l A r t í cu lo 82 d e la Ley 32 
d e 26 d e f e b r e r o d e 1927. se av iso o l p ú b l i c o , 

1, Q u e LEUS FINANCE CORP., f u e o r g o n i z a d a 
m e d i a n t e Escri tura P ú b l i c a n ú m e r o 8666 d e l 
24 d e d i c i e m b r e d e 1982, d e Id N o t a r í a Públ l 
c a Pr imera d e l C i r c u i t o d © P a n a m á , e inscr i ta 
e n ©I Regist ro P ú b l i c o a l a F icha 103332, Rollo 
10088, i m a g e n 0056 e l d i o 6 d e e n e r o d e 1983. 
2. Q u e d i c h a s o c i e d a d a c o r d ó su d i so luc i ón 
s e g ú n c o n s t o a n l a Escri tura P ú b l i c a n ú m e r o 
10,860 d e 24 d e o c t u b r e d e 1990, d e lo N o t a ­
ría Púb l i ca Pr imera d e l C i r c u i t o d e P o n o m ó , 
la q u e fu© Inscr i ta e n e l Regist ro P ú b l i c o , Sec­
c i ó n M e r c a n t i l ( M i c r o p e l í c u l a ) b a j o F i cha 
103332, Rol lo 30810 , i r r i o g e n 0055 ,© ! d í a 30 
d e o c t u b r e d © 1990. 
L-176.505.73 U n i c o p u b l i c a c i ó n 

AV ISO DE DISOLUCION 

P o r a los e f e c t o s d e l A r t í cu l o 82 d e lo Ley 32 
d e 26 d e f e b r e r o d e 1927, se av i so a l p ú b l i c o , 
1. Q u © INTERNATIONAL ENERGY GROUP. INC., 
f u e o r g a n i z a d a m e d i a n t e Escri tura P ú b l i c a 
n ú m e r o 3926 d e l 24 d e j u n i o d e 1980, d e la 
N o t o r i a P ú b l i c a S e g u n d a d e l C i r cu i t o d e 
P a n a m á , e inscr i ta e n e l Regist ro P ú b l i c o a 
F icha 056945 , Rol lo 4126 , I m a g e n 0260 ©i d í a 

3 d © Julio d e 1980. 
2. Q u e d i c h a s o c i e d a d a c o r d ó su d i so l uc i ón 
s e g ú n c o n s t a e n l o Escr i tura P ú b l i c a n ú m e r o 
392 d e l 19 d © o c t u b r e d e 1990, d e l a No ta r í a 
P ú b l i c a N o v e n a e l C i r c u i t o d e P a n a m á , lo 
q u e fu© inscr i ta e n e l Regis t ro P ú b l i c o , S e c ­
c i ó n M e r c a n t i l ( M i c r o p e l í c u l a ) b a j o F icho 
056945, Rol lo 30788, I m a g e n 0018, e l d í a 25 d e 
o c t u b r e d e 1990. 
L-176.381.15 U n i c o p u b l i c a c i ó n 

AVISO DE DISOLUCION 
Pora los e f e c t o s d e l A r t í cu l o 82 d e lo Ley 32 
d e 26 d e f e b r e r o d e 1927, se av isa o l p ú b l i c o , 

1. Q u e INVERSIONES COSTA ORIENTAL. 
S.A..,fue o r g a n i z a d o m e d i a n t e Escri tura 
P ú b l i c a n ú m e r o 6962 d e l v e i n t e (20) d e o c t u ­
b r e d e 1972, d e l a N o t a r í a P ú b l i c a S e g u n d a 
d e l C i r c u i t o d e P o n a m ó , e inscr i ta e n el Regis­
t ro P ú b l i c o , S e c c i ó n d e Personas M e r c a n t i l o l 
T o m o 905 , Folio 348 , A s i e n t o 106.327 B el d í a 27 
d e o c t u b r e d e 1972. 

2, Q u e d i c h a s o c i e d a d a c o r d ó su d i so l uc i ón 
s e g ú n c o n s t a e n la Escri tura P ú b l i c a n ú m e r o 
10,861 d e 24 d e o c t u b r e d e 1990, d e lo N o t o ­
r io P ú b l i c a Pr imera d e ! C i r c u i t o d e P o n o m ó , la 
q u e f u e inscr i ta e n el Registro P ú b l i c o , S e c c i ó n 
M e r c a n t i l ( M i c r o p e l í c u l a ) b a j o F i cha 138230 
Rollo 30806, I m a g e n 0163 , e l d í a 29 d e o c t u b r e 
d© 1990. 
L-176.505.73 U n i c o p u b l i c a c i ó n 

AVISO DE DISOLUCION 

P a r ó l o s e f e c t o s d e l A r t í cu lo 82 d© l o Ley 32 
d e 26 d e f e b r e r o d e 1927, se av i so a l p ú b l i c o , 

1. Q u e VALFÍN I N C . f u e o r g o n i z a d a m e d i a n ­
t e Escri tura P ú b l i c a n ú m e r o 3442 d e l 18 d e 
m a y o d e 1979, d e la N o t a r í a S e g u n d a d e l 
C i r c u i t o d e P a n a m á , e Inscr i ta e n e l Regist ro 
P ú b l i c o , S e c c i ó n M e r c a n t i l , ( M i c r o p e l í c u l a ) , 
e n la F i cha 0 4 0 7 9 1 , Rol lo 2347 , I m a g e n 0011 ©I 
d í a 19 d e j u n i o d e 1979. 

2. Q u e d i c h a s o c i e d a d o c o r d ó su d i so l uc i ón 
s e g ú n c o n s t a e n la Escri tura P ú b l i c a n ú m e r o 
12,797 d e 17 d e o c t u b r e d e 1990, d e lo N o t a ­
ría P ú b l i c a T e r c e r a d e l C i r c u i t o d e P o n a m ó , 
lo q u e f u e inscr i ta e n e l Regis t ro P ú b l i c o , Sec ­
c i ó n M e r c a n t i l ( M i c r o p e l í c u t o ) b o j o F icha 
0 4 0 7 9 1 , Rollo 30787, i m o g e n 0026, e l d í a 25 d© 
o c t u b r e d e 1990. 
L-176.381.15 U n i c a p u b l l c o c i ó n 

AVISO 
Por m e d i o d e lo E s a l t u r a P ú b l i c o N o . 4772 d e 
6 d e n o v i e m b r e d e 1990 d e lo N o t a r í a S e g u n ­
d a d e l C i r cu i t o d e P a n a m á , r e g i s t r a d o el 9 d e 
no\ r i©mbr© d e 1990, e n la F i cha 207257 , Rollo 
30892, I m a g e n 0150, d e la S e c c i ó n d e M i c r o -
p e l í c u l a ( M e r c a n t i l ) d e l Regis t ro P ú b l i c o , h a 
s ido d i sue l ta la s o c i e d a d COMPAÑIA COMER­
CIAL Y FINANCIERA SUDAMERICANA. S.A. 
L-176.725.91 U n i c o p u b l i c a c i ó n 


